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= Caberá aos próprios par-
iáibentares discutir, no 
âmbito interno do Congres-
sb Nacional, a questão rela-
tiva ao Imposto de Renda 
sobre seus vencimentos. 
Essa posição foi acertada 

-de 'maneira informal entre 
cilainistro da Fazenda, Dil-
son Funaro, e as lideranças 
dos partidos quando da dis-
ou9são das propostas para 
o' "pacote" tributário — a 
'contribuição de parlamen- 
thres, juristas e militares 
acabou excluída do doeu- 
mento apresentado pelo go-
verno e aprovado na última 
quinta-feira. 
' Funaro disse que os pró-
lírios deputados e senado-
res irão verificar, de acor-

. do. com a nova sistemática 
de impostos, o que se cons-
titui em isenções e privilé-
'gios que deverão ser corta-
'dos. E garantiu, em entre-
vista, que as modificações 
já serão válidas para 1986. 
Na opinião do ministro da 
Fazenda, o assunto é com-
plexo e deve ser analisado 
em profundidade. Ele che-
gou a citar que os juristas 
também deverão dar sua 
parcela de contribuição, 
mas não se arriscou a falar 
sobre os militares: "Eles 
têm isenções que, na ver-
dade, compensam, por 

`exemplo, a ausência do 132 
'salário." 

Durante conversa com os 
jornalistas, o ministro rei-

'tarou que o "pacote" tribu- 

Dilson Funaro 
tário dá condições ao go-
verno de promover a justi-
ça social. Referiu-se à mu-
dança na curva de contri-
buição, citou que o gover-
no, daqui para a frente, dei-
xará de tomar recursos 
emprestados aos assalaria-
dos (a Receita Federal vi-
nha recolhendo 17 trilhões 
em Imposto de Renda na 
fonte para devolver até Cr$ 
13 trilhões a cada ano). 

"Vamos apenas cobrar o 
imposto na fonte. Acredito 
que estamos no caminho 
certo. Também a mudança 
de patamar dos juros inter-
nos, um fato real, permiti-
rá ao governo economizar 
Cr$ 35 trilhões no próximo 
ano. O objetivo do 'pacote', 
insisto, é diminuir o déficit 
público, hoje na faixa de 
3% do Produto Interno Bru-
to (PIB), para um nível  

próximo a 0,5% do PIB, em 
1980." 

Funaro se dispôs a reba-
ter as críticas feitas pelo 
senador e ex-ministro Ro-
berto Campos, para quem o 
'pacote' tributário é medío-
cre e tem um lado de "Ro-
bim Hood" e outro de "Al 
Capone". Segundo ele, 
Campos não pode fazer 
ponderações já que, ao as-
sumir o Ministério da Fa-
zenda, ele "aumentou mui-
to mais os impostos". 

INFLAÇÃO 
Outro ponto destacado 

pelo ministro da Fazenda 
diz respeito à inflação. Em 
sua opinião, não há razões 
para mudança de rumo na 
política traçada pelo gover-
no — a última taxa mensal 
foi provocada pelos estra-
gos da seca na agropecuá-
ria. Funaro descartou qual-
quer ação semelhante às 
do governo argentino, pois, 
assinalou, a utilização de 
um "tratamento de cho-
que" não traria benefícios 
à sociedade brasileira. 
Além disso, existiria o ris-
co de um regresso à reces-
são econômica. 


